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JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infração. 

ACÓRDÃO JARI Nº  

EMENTA: Multa por Deixar o passageiro de usar o conto de segurança. Infração ao art. 
167, do CTB. Acusação com indicação de que “deixar passageiro de usar cinto de 
segurança”. Cometimento da infração não negado. Recurso Conhecido e Improvido. 

Relatório 

Trata-se de Recurso interposto pelo proprietário do veículo, em face da expedição de Auto de Infração de Trânsito n.º P006007695, ao rigor do art. 167, do 
CTB, Código: 518-5/2 por “Deixar o passageiro de usar o cinto segurança”, em 05/01/2017, na Rod. BA026 Km 270 – Maracás -  Contendas do Sincorá/BA.  

O Recorrente protocolou Recurso contra o AIT - Auto de Infração de Trânsito acima referido, aduzindo que a conduta do passageiro teria sido interpretada 
de maneira equivocada.  

Diz que quando dado o comando de parada pelo agente que imediatamente atendeu, sendo que informa que na abordagem da passageira teria soltado o 
cinto de segurança antes da verificação pelo agente de fiscalização, fato interpretado de maneira equivocada pelo agente autuador que lavrou Auto de 
Infração pela falta de uso do cinto de segurança. 

O Recorrente faz a juntada da documentação obrigatória exigida em lei e necessária à análise de suas argumentações tais como a cópia da NIP, CNH e do 
CRLV. Pugna pela declaração de insubsistência da autuação. 

É o relatório. 

Voto. 

Superadas as questões de Ordem Processuais, no que pertine a capacidade postulatória e tempestividade, pelo que passo a analisar o mérito do Recurso 
interposto pelo proprietário legal, analisando as razões recursais, vejo que não há como acolhê-las, eis que, em última análise, o Recorrente não nega o 
cometimento da infração, reconhecendo que no momento da abordagem a passageira não fazia , de fato, uso do cinto de segurança. 

 

Quanto à citação da competência e atribuição do policial militar, é bom registrar que existe convênio entre a SEINFRA/SIT e a Polícia Militar da Bahia, 
Processo de renovação nº 0900160012154 realizado no ano de 2016 sob nº  001/2016, cópia disponível no órgão autuador.  Nesta esteira, tornam-se 
legítimos e consistentes todos os atos praticados em questão, em perfeita sintonia com os princípios básicos da Administração Pública da legalidade, 
publicidade, moralidade, eficiência e em especial impessoalidade. 

Ademais, a Autarquia (Superintendência de Infraestrutura de Transportes – SIT) vinculada à Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia - SEINFRA, na data 
e hora efetiva do ato infracional, se encontrava devidamente legalizada e instituída conforme Diário Oficial do Estado da Bahia, datado de 12 de dezembro de 
2014, Lei 13.204 de 11 de dezembro de 2014. Portanto, o órgão autuador, conforme publicação no Diário Oficial da União, nº 140, Seção 1, pág. 97, de 24 de 
julho de 2015, sob o Código 105300, SEINFRA/SIT está devidamente vinculado ao Sistema Nacional de Trânsito e o Agente Autuador devidamente imbuído de 
suas prerrogativas legais estatutárias, é amparado pela fé pública, constando todos os requisitos necessários, conforme preleciona o art. 280 do CTB. 

Em assim sendo, em face do quanto trazido aos autos, e do fato de que não houve a negativa do cometimento da infração não havendo qualquer alegação 
de nulidade que esbarre na necessidade de arquivamento do AIT. 

Isto posto, verifico que as razões recursais NÃO atendem aos interesses legais do Recorrente, quando, desta forma e pelos motivos acima expostos, VOTO no 
sentido de CONHECER do recurso interposto, entretanto dando-o por IMPROVIDO, julgando o Registro do Auto de Infração nº. P006007695 válido, mantendo 
a sua exigibilidade.  

Resolução 

ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infração, por unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, entretanto dão-no por 
IMPROVIDO, mantendo a exigibilidade do Auto de Infração nº.  P006007695, pelas razões de direito aqui expostas. 

 

Este Acordão encontra-se, em arquivo neste órgão julgador e terá validade legal desde que acompanhado da Ata de Reunião do dia específico de julgamento 

devidamente chancelada pelos representantes legais, tudo quanto determinado pelo Art.25 incs. II, IV, VI, X, XI e Art.26 inc. VII do Regimento Interno 

homologado pelo Decreto nº. 17.825/17. 

 

Sala das Sessões da JARI, 10 de dezembro de 2019 
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